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Incidéncia de ICM S na assinatura basica sera julgada pelo Supremo

A legaidade daincidéncia de ICMS sobre o valor da assinatura basica mensal de telefoniateve a
repercussao gera reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal. Com isso, a decisdo que 0 Supremo
tomar sobre a matéria devera ser aplicada pelas instancias inferiores.

A guestdo é tratada em um recurso extraordinario proposto pelo estado do Rio Grande do Sul para
guestionar a decisdo do Tribunal de Justica galicho que afastou aincidéncia do tributo. Parao TJ}RS, a
assinatura basica € atividade-meio ou servico suplementar atelefonia, por isso ndo ocorre aincidéncia
do imposto. Ja o estado do Rio Grande do Sul, alega que o pagamento continuo da assinatura basica é
uma especi e de retribuicdo pelo servico de telecomunicacéo, sujeitando-se, portanto, ao ICMS.

Segundo o relator do caso, ministro Teori Zavascki, a questdo tem natureza constitucional, umavez que
consi ste essencialmente na defini¢éo do sentido e a cance da expressao servigos de comunicagéo a que
serefere 0 artigo 155, inciso |1, da Constituicéo Federal.

O ministro destacou também que a decisdo vai complementar um julgamento anterior em que o

STF entendeu que a habilitacéo de telefone mével celular ndo integra o conceito de comunicacéo para
fim deincidénciado ICMS. Para a corte, trata-se de atividade meramente preparatéria para a prestacao
do servico, hip6tese imune aincidéncia do imposto.

“Faz-se necessario, portanto, que o STF, aluz do conceito e alcance da expressao servigos de
comunicagdo, constante no artigo 155, |1, da Constitui¢do Federal de 1988, decida sobre a
constitucionalidade, ou n&o, daincidéncia do ICMS sobre atarifa de assinatura basica mensal”, explicou
Zavascki.

A decisdo de reconhecer arepercussdo geral da matériafoi unanime. Com informacdes da Assessoria de
Imprensa do STF.
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